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E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA ULTRA PETITA.. NULIDADE. APOSENTADORIA ESPECIAL. RUÍDOS. FUMOS METÁLICOS. USO DE EPI. 

1. A petição inicial requereu, expressamente, o reconhecimento da atividade especial em três períodos: 18/01/1979 a 31/07/1986; 08/08/1989 a 10/10/1998 e 02/01/2002 a 27/01/2010. Embora mencione todos os períodos em que exerceu atividade laboral, o faz dizendo que conforme CTPS e PPP (em anexo), laborou como tempo de serviço comum e em área de insalubridades. Juntou PPP apenas para os três períodos mencionados. Para os demais, não juntou qualquer documento além da CTPS, tampouco produziu qualquer alegação que embasasse a natureza especial da atividade. Sobretudo, não há pedido de reconhecimento da natureza especial da atividade nos demais períodos laborais. A própria Sentença recorrida delimita o pedido aos três períodos já descritos; mas aos poucos passou a ampliar a análise, extrapolando os limites da lide. É, pois, ultra petita, devendo ser decotados os períodos de 20/02/1975 a 05/08/1975; 01/09/1977 a 06/08/1978 e 05/09/1978 a 05/10/1978, para os quais não houve pedido expresso.
2. A petição inicial que permite a correta compreensão do pedido e de seus fundamentos, permitindo o correto exercício do direito de defesa, não é inepta. 

3. Quanto aos períodos reconhecidos como atividade especial em razão de ruídos, analisá-los-emos isoladamente em conformidade com as intensidades de ruídos exigidas nos formulários SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN 8030: - De 18/01/79 a 31/10/85: acima de 80 dB; - De 01/11/85 a 31/07/86: acima de 80 dB; - De 02/01/02 a 28/02/06: acima de 90 dB até 18/11/03; acima de 85 dB a partir de 19/11/03. Por conseguinte, restam configurados, conforme PPP apresentado, todos os períodos submetidos ao agente agressivo em questão.
4. Na hipótese de exposição a ruído acima dos limites de tolerância, o Supremo Tribunal Federal assentou a tese de que a declaração do empregador a respeito da eficácia do EPI não descaracteriza o tempo de serviço especial para fins de aposentadoria.

5. A atividade de mecânico é considerada especial mediante enquadramento profissional até 28/4/1995, por equiparação aos trabalhadores de indústrias metalúrgicas e mecânicas, com base no Anexo do Decreto nº 53831/64. 

6. A presença no ambiente de trabalho de agentes cancerígenos constantes da Lista Nacional de Agentes Cancerígenos para Humanos (LINACH), sujeita a avaliação qualitativa, é suficiente para a comprovação de efetiva exposição do trabalhador, dando direito a contagem de tempo especial para fins de previdenciários.
7. Recurso do INSS e remessa necessária a que se dá parcial provimento.

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, por unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO à remessa necessária e à apelação do INSS, nos termos do voto do relator.

Brasília, 28 de maio de 2021.
  JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
   RELATOR CONVOCADO
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